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DECRETO Nº 3.533, DE 20 DE MAIO DE 2026 

 

REGULAMENTA, NO ÂMBITO DO 

PODER EXECUTIVO DO MUNICÍPIO DE 

ARAXÁ, A LEI FEDERAL Nº 14.129, DE 29 

DE MARÇO DE 2021, QUE DISPÕE 

SOBRE PRINCÍPIOS, REGRAS E 

INSTRUMENTOS PARA O GOVERNO 

DIGITAL E PARA O AUMENTO DA 

EFICIÊNCIA PÚBLICA, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

 

O Prefeito do Município de Araxá, no uso de suas atribuições legais e 

constitucionais, 

CONSIDERANDO as disposições da Lei Federal nº 14.129, de 29 de março de 

2021, que estabelece princípios, regras e instrumentos para o Governo Digital e para o 

aumento da eficiência pública; 

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 13.460, de 26 de junho de 2017, que dispõe 

sobre participação, proteção e defesa dos direitos do usuário dos serviços públicos; 

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, Lei de 

Acesso à Informação - LAI, e o Decreto Municipal nº 3.520, de 12 de maio de 2026, que 

regulamenta o acesso a informações no âmbito do Poder Executivo do Município de 

Araxá; 

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, Lei Geral 

de Proteção de Dados Pessoais - LGPD, e o Decreto Municipal nº 3.519, de 12 de maio 

de 2026, que regulamenta sua aplicação no âmbito do Poder Executivo Municipal; 

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 14.063, de 23 de setembro de 2020, que 

dispõe sobre o uso de assinaturas eletrônicas em interações com entes públicos; 

CONSIDERANDO a estrutura administrativa instituída pela Lei Municipal nº 

8.350, de 14 de abril de 2025, especialmente quanto à atuação da Controladoria-Geral do 
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Município e da Ouvidoria Pública Municipal na interlocução com a sociedade, no 

controle interno, na transparência e na melhoria dos serviços públicos; 

CONSIDERANDO as orientações do Programa Nacional de Transparência 

Pública - PNTP quanto à organização de canais digitais de transparência, Ouvidoria, SIC, 

e-SIC, Carta de Serviços ao Usuário, acessibilidade, linguagem simples, dados abertos e 

informações atualizadas; 

CONSIDERANDO a necessidade de disciplinar, no âmbito do Poder Executivo 

Municipal, diretrizes, responsabilidades, instrumentos de governança, canais digitais, 

padrões de atendimento, proteção de dados pessoais, gestão de riscos e melhoria contínua 

dos serviços públicos digitais; 

DECRETA: 

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 1º. Este Decreto regulamenta, no âmbito da Administração Pública direta e indireta 

do Poder Executivo do Município de Araxá, a Lei Federal nº 14.129, de 29 de março de 

2021, estabelecendo diretrizes, responsabilidades e procedimentos para o Governo 

Digital, a prestação digital de serviços públicos, o aumento da eficiência pública, a 

transparência, a participação social, a proteção de dados pessoais e a melhoria da relação 

entre o Poder Público Municipal e os usuários dos serviços públicos. 

 

Art. 2º. Sujeitam-se ao disposto neste Decreto os órgãos da Administração Direta, as 

autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista e demais 

entidades controladas pelo Município de Araxá, no que couber, sem prejuízo da 

observância das normas federais, estaduais e municipais aplicáveis. 

§1º. As entidades da Administração Indireta poderão editar normas internas 

complementares, observadas as diretrizes deste Decreto e as orientações da 

Controladoria-Geral do Município – CGM, da Procuradoria-Geral do Município – PGM, 

da Secretaria Municipal de Gestão e da Secretaria Municipal de Inovação. 
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§2º. Aplicam-se as disposições deste Decreto, no que couber, às pessoas naturais ou 

jurídicas que prestem serviços ao Município, operem sistemas, executem contratos, 

convênios, parcerias ou instrumentos congêneres que envolvam atendimento ao cidadão, 

processos digitais, tratamento de dados ou integração com plataformas digitais 

municipais. 

 

Art. 3º. Para os fins deste Decreto, considera-se: 

I - Administração pública municipal: órgãos e entidades da Administração Direta e 

Indireta do Poder Executivo do Município de Araxá; 

II - Governo Digital: uso estratégico de tecnologias digitais, dados, processos eletrônicos, 

serviços digitais e instrumentos de inovação para simplificar, integrar, qualificar e tornar 

mais eficiente a atuação da Administração Pública Municipal; 

III - Serviço público digital: serviço público cuja solicitação, tramitação, 

acompanhamento, comunicação ou entrega possa ocorrer, total ou parcialmente, por meio 

eletrônico; 

IV - Plataforma de Governo Digital: portal, sistema, aplicativo, ambiente eletrônico, canal 

digital oficial ou solução tecnológica utilizada para disponibilização de informações, 

atendimento, protocolo, tramitação, acompanhamento ou prestação de serviços públicos; 

V - Usuário: pessoa natural ou jurídica que se beneficia ou utiliza, efetiva ou 

potencialmente, serviço público municipal; 

VI - Carta de Serviços ao Usuário: documento que informa os serviços prestados pela 

Administração Pública Municipal, as formas de acesso, os requisitos, etapas, prazos, 

compromissos e padrões de qualidade de atendimento; 

VII - Manifestações: reclamações, denúncias, sugestões, elogios, solicitações e demais 

pronunciamentos de usuários que tenham por objeto a prestação de serviços públicos ou 

a conduta de agentes públicos na prestação e fiscalização desses serviços; 

VIII - Dados abertos: dados acessíveis ao público, representados em meio digital, 

estruturados em formato aberto, processáveis por máquina, referenciados na internet e 

disponibilizados sob licença aberta que permita sua livre utilização, consumo ou 

cruzamento, observadas as restrições legais; 
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IX - Interoperabilidade: capacidade de sistemas, plataformas, bases de dados e processos 

administrativos compartilharem informações e operarem de forma integrada, segura, 

rastreável e eficiente; 

X - Linguagem simples: conjunto de práticas de comunicação destinado a transmitir 

informações públicas de forma clara, objetiva, acessível, organizada e compreensível ao 

usuário; e 

XI - Assinatura eletrônica: dados em formato eletrônico associados a outros dados 

eletrônicos, utilizados pelo signatário para assinar, nos termos da legislação aplicável. 

Parágrafo único. Aplicam-se a este Decreto, no que couber, os conceitos previstos na 

Lei Federal nº 14.129, de 2021, na Lei Federal nº 13.460, de 2017, na Lei Federal nº 

13.709, de 2018, na Lei Federal nº 14.063, de 2020, e nos Decretos Municipais 

3.519/2026 e 3.520/2026 que regulamentam, respectivamente, a Lei Geral de Proteção de 

Dados Pessoais – LGPD e a Lei de Acesso à Informação – LAI, no âmbito do Poder 

Executivo Municipal. 

 

Art. 4º. São princípios e diretrizes do Governo Digital e da eficiência pública no âmbito 

do Poder Executivo Municipal: 

I - a desburocratização, a modernização, o fortalecimento e a simplificação da relação do 

Poder Público Municipal com a sociedade; 

II - a disponibilização progressiva de serviços públicos em meio digital, de forma 

intuitiva, acessível, segura e compreensível ao cidadão; 

III - a manutenção da possibilidade de atendimento presencial, considerando as 

características do serviço, a inclusão digital, a vulnerabilidade do usuário e o interesse 

público; 

IV - a simplificação dos procedimentos de solicitação, acompanhamento, comunicação e 

entrega dos serviços públicos, com foco no autosserviço, na redução de exigências 

desnecessárias e na racionalização dos fluxos internos; 

V - a interoperabilidade de sistemas, a integração de dados, a eliminação de duplicidade 

de cadastros e a promoção de dados abertos, observadas as restrições legais; 
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VI - a transparência ativa, a transparência passiva, a linguagem simples, a acessibilidade 

e a participação social no controle e na fiscalização da Administração Pública; 

VII - a proteção de dados pessoais, a segurança da informação, a gestão de riscos, a 

rastreabilidade e a responsabilização pelo uso de sistemas e bases de dados; 

VIII - o estímulo ao uso de assinaturas eletrônicas nas interações com a Administração 

Pública Municipal e nas comunicações internas, observadas as normas aplicáveis; 

IX - o uso de tecnologia, dados e evidências para qualificar a formulação, a execução, o 

monitoramento e a avaliação de políticas públicas; 

X - a melhoria contínua dos processos, canais, ferramentas e padrões de atendimento ao 

usuário;  

XI - a promoção da inovação no setor público, da cultura digital, da capacitação de 

agentes públicos e do desenvolvimento de soluções compatíveis com a realidade 

administrativa, orçamentária e técnica do Município. 

 

CAPÍTULO II 

DO GOVERNO DIGITAL E DA PRESTAÇÃO DIGITAL DE SERVIÇOS 

PÚBLICOS 

 

Seção I 

Da Digitalização e do Governo Digital 

 

Art. 5º. A Administração Pública Municipal utilizará soluções digitais para a gestão de 

suas atividades finalísticas e administrativas e adotará, de forma gradual e preferencial, 

processos, comunicações, documentos, solicitações e serviços em meio eletrônico. 

Parágrafo único. Atestados, certidões, declarações, diplomas, alvarás, licenças, guias, 

notificações e demais documentos de natureza comprobatória deverão ser emitidos 

preferencialmente em meio digital, sempre que houver viabilidade técnica, segurança e 

fundamento normativo. 
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Art. 6º. As soluções digitais adotadas deverão promover a desburocratização, a 

modernização, a simplificação, a transparência e a participação social, observadas a 

proteção de dados pessoais, a segurança da informação, a acessibilidade e a manutenção 

de alternativa presencial quando necessária. 

 

Art. 7º. A implantação do Governo Digital no Município de Araxá será gradual, integrada 

e compatível com a Estratégia Nacional de Governo Digital, com as normas gerais da Lei 

Federal nº 14.129, de 2021, e com as condições administrativas, orçamentárias, técnicas 

e tecnológicas do Poder Executivo Municipal. 

 

Art. 8º. Caberá aos órgãos e entidades municipais, no âmbito de suas competências, 

revisar procedimentos, formulários, exigências documentais, fluxos de atendimento e 

rotinas internas, com a finalidade de identificar oportunidades de digitalização, 

simplificação, integração e melhoria dos serviços públicos. 

 

Seção II 

Da Prestação Digital dos Serviços Públicos 

 

Art. 9º. O cadastro de usuários, a solicitação, a tramitação, o acompanhamento e a 

prestação dos serviços públicos deverão ocorrer preferencialmente por meio eletrônico, 

sempre que possível, sem prejuízo do atendimento presencial nos casos em que a natureza 

do serviço, a inclusão digital ou o interesse público assim exigirem. 

Parágrafo único: O atendimento presencial permanece como um direito garantido ao 

usuário que não possua acesso a meios digitais ou assim o preferir por limitação técnica. 

 

Art. 10º. Na prestação digital de serviços públicos, os órgãos e entidades municipais 

deverão buscar ativamente: 

I - manter atualizadas a Carta de Serviços ao Usuário, as informações institucionais e as 

comunicações de interesse público no sítio oficial, no Portal da Transparência e nos 

demais canais digitais oficiais; 
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II - disponibilizar informações claras sobre requisitos, documentos necessários, etapas, 

prazos, canais de atendimento, custos, prioridades, forma de acompanhamento e unidade 

responsável por cada serviço; 

III - implementar ações de melhoria com base em avaliação de satisfação, manifestações 

de usuários, indicadores de atendimento, relatórios de Ouvidoria e dados de desempenho 

dos serviços; 

IV - integrar, quando aplicável, os serviços públicos a ferramentas de protocolo, 

notificação, assinatura eletrônica, meios de pagamento, atendimento digital e consulta de 

andamento; 

V - eliminar, inclusive por meio de interoperabilidade, exigências desnecessárias quanto 

à apresentação de informações ou documentos já existentes em bases públicas ou sob 

custódia da Administração Municipal; 

VI - evitar duplicidade de registros, cadastros e informações, salvo por razões justificadas 

de segurança, desempenho, continuidade do serviço ou exigência legal; 

VII - realizar testes, pesquisas e consultas com usuários para subsidiar a oferta de serviços 

simples, intuitivos, acessíveis, personalizados e adequados às necessidades da população; 

VIII - adotar linguagem simples, padronização visual e organização lógica das 

informações disponibilizadas;  

IX - promover acessibilidade digital e usabilidade dos canais eletrônicos, inclusive para 

pessoas com deficiência, idosos e usuários com menor familiaridade tecnológica. 

 

Art. 11. As soluções tecnológicas necessárias à oferta e à prestação digital dos serviços 

públicos deverão garantir, no mínimo, quando aplicável, funcionalidades de solicitação, 

protocolo, registro da data de entrada, acompanhamento da tramitação, comunicação com 

o usuário, identificação da unidade responsável e resposta final. 

§1º. A disponibilização de informações institucionais, notícias, serviços e canais de 

atendimento será feita por meio do sítio oficial do Município de Araxá, do Portal da 

Transparência, de aplicativos, sistemas próprios ou de outros canais digitais oficiais que 

venham a ser instituídos. 
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§2º. As funcionalidades de que trata o caput deverão observar padrões de 

interoperabilidade, segurança, acessibilidade, rastreabilidade e integração de dados, como 

formas de simplificação, eficiência, transparência e controle. 

§3º. Sempre que o serviço depender de comparecimento presencial, deverá ser 

disponibilizada, preferencialmente em meio digital, informação clara sobre a justificativa, 

o local, o horário, os documentos necessários e as etapas subsequentes. 

 

Art. 12. O usuário externo é responsável pela guarda, sigilo e uso adequado de suas 

credenciais de acesso, dispositivos, meios de autenticação e assinaturas eletrônicas, bem 

como pela comunicação à Administração Municipal de eventual uso indevido, suspeita 

de fraude ou comprometimento de acesso. 

 

Art. 13. Quando houver sistema eletrônico de tramitação, caberá ao usuário consultar 

periodicamente o andamento do processo, ressalvada a obrigação da Administração 

Municipal de disponibilizar mecanismos adequados de comunicação, notificação e 

acompanhamento, quando existentes. 

 

Seção III 

Da Assinatura Eletrônica 

 

Art. 14. Os documentos, atos processuais, requerimentos, manifestações, comunicações 

e demais interações em meio digital poderão ser validados mediante uso de assinatura 

eletrônica, desde que observados os parâmetros de autenticidade, integridade, autoria, 

segurança e rastreabilidade previstos na legislação aplicável. 

§1º. O uso de assinatura eletrônica no âmbito do Poder Executivo Municipal observará a 

Lei Federal nº 14.063, de 2020 e eventual regulamentação municipal específica. 

§2º. Os órgãos e entidades deverão estimular o uso de assinaturas eletrônicas compatíveis 

com a natureza do ato, o grau de risco, a exigência legal, o nível de identificação 

necessário e a proteção do interesse público. 
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Seção IV 

Das Plataformas de Governo Digital 

 

Art. 15. As plataformas de Governo Digital deverão ser acessadas preferencialmente por 

meio do sítio oficial do Município de Araxá, do Portal da Transparência, de aplicativo 

oficial ou de outro canal digital oficialmente divulgado pela Administração Municipal. 

 

Art. 16. As plataformas de Governo Digital deverão dispor, sempre que tecnicamente 

possível, de ferramentas claras e acessíveis de transparência, controle, acompanhamento, 

proteção de dados pessoais e exercício de direitos pelos usuários, em conformidade com 

a Lei Federal nº 14.129, de 2021, a LGPD, a LAI e os decretos municipais correlatos. 

 

Art. 17. Os órgãos e entidades responsáveis por serviços, informações e comunicações 

de interesse público deverão manter atualizados, de forma permanente, os dados 

publicados nas plataformas digitais sob sua responsabilidade, observadas a periodicidade 

legal, a natureza da informação e a orientação da CGM e da PGM. 

 

Art. 18. A Administração Municipal deverá, progressivamente, promover a integração 

entre plataformas de atendimento, Ouvidoria, SIC, e-SIC, Portal da Transparência, 

protocolo, processos administrativos, sistemas finalísticos, sistemas de gestão e demais 

ferramentas digitais, observadas a viabilidade técnica, a segurança da informação, a 

proteção de dados pessoais e a disponibilidade orçamentária. 

 

Seção V 

Dos Direitos e Responsabilidades dos Usuários 

 

Art. 19. São direitos dos usuários dos serviços públicos digitais, sem prejuízo de outros 

previstos na legislação: 
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I - acesso gratuito às plataformas de Governo Digital, ressalvada a cobrança de preço 

público, taxa, tarifa, custo de reprodução ou outro valor legalmente previsto para serviço 

específico; 

II - atendimento nos termos da Carta de Serviços ao Usuário e das normas de proteção e 

defesa dos usuários dos serviços públicos; 

III - recebimento de protocolo físico ou digital das solicitações apresentadas, quando 

aplicável; 

IV - acompanhamento da tramitação de suas demandas pelos meios disponibilizados pela 

Administração Municipal; 

V - acesso a informações claras, atualizadas, acessíveis e em linguagem simples sobre os 

serviços públicos municipais; 

VI - proteção de seus dados pessoais, nos termos da LGPD e do Decreto Municipal nº 

3.519, de 2026; 

VII - atendimento presencial quando a prestação exclusivamente digital não for adequada 

à natureza do serviço, à condição do usuário ou ao interesse público;  

VIII - apresentação de manifestações, reclamações, denúncias, sugestões, elogios e 

pedidos de informação pelos canais institucionais competentes. 

 

Art. 20. São responsabilidades dos usuários: 

I - prestar informações verdadeiras, atualizadas e suficientes para a adequada instrução 

de suas solicitações; 

II - utilizar os canais digitais de forma lícita, adequada, ética e compatível com sua 

finalidade pública; 

III - guardar sigilo de credenciais, senhas, códigos, certificados, dispositivos e outros 

meios de autenticação; 

IV - comunicar imediatamente eventual erro, inconsistência, uso indevido, tentativa de 

fraude ou suspeita de comprometimento de acesso; e 

V - acompanhar os prazos, comunicações e exigências disponibilizados nos canais 

oficiais, quando aplicável. 
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CAPÍTULO III 

DA GOVERNANÇA MUNICIPAL DE GOVERNO DIGITAL 

 

Art. 21. A governança municipal de Governo Digital será estruturada com atuação 

integrada: 

I - do Prefeito Municipal, como autoridade máxima do Poder Executivo Municipal; 

II - da Controladoria-Geral do Município – CGM, como órgão central de controle interno, 

orientação, monitoramento, avaliação de riscos, auditoria, integridade, transparência e 

melhoria da gestão pública; 

III - da Ouvidoria Pública Municipal – OPM, como canal central de interlocução com 

usuários, titulares de dados pessoais e sociedade, sem prejuízo de suas atribuições 

relativas à Ouvidoria, SIC, e-SIC e LGPD; 

IV - da Procuradoria-Geral do Município –  PGM, quanto à orientação jurídica e à análise 

de instrumentos normativos, contratuais e administrativos relacionados ao Governo 

Digital; 

V - das unidades responsáveis por tecnologia da informação, quanto à segurança, 

disponibilidade, interoperabilidade, suporte, continuidade, gestão de acessos e evolução 

tecnológica dos sistemas; 

VI - das unidades responsáveis por gestão administrativa, planejamento, orçamento, 

inovação, comunicação e atendimento ao cidadão, conforme suas atribuições; 

VII - dos dirigentes máximos dos órgãos e entidades, como responsáveis pela 

implementação das medidas de Governo Digital em suas unidades; e 

VIII - dos pontos focais setoriais de Governo Digital, quando designados. 

 

Art. 22. Fica instituído o Comitê Municipal de Governo Digital e Eficiência Pública - 

CMGDEP, órgão colegiado consultivo, de apoio técnico, articulação institucional e 

acompanhamento da implementação das diretrizes previstas neste Decreto. 
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§1º. O CMGDEP ficará vinculado administrativamente à Secretaria Municipal de Gestão,  

e à Controladoria-Geral do Município, sem prejuízo das competências próprias dos 

órgãos e entidades municipais. 

§2º. A participação no CMGDEP será considerada prestação de serviço público relevante, 

não remunerada. 

 

Art. 23. O CMGDEP será composto, no mínimo, por representantes dos seguintes órgãos 

ou unidades: 

I - Controladoria-Geral do Município – CGM; 

II - Ouvidoria Pública Municipal – OPM; 

III - Procuradoria-Geral do Município – PGM; 

IV - Secretaria Municipal de Gestão; 

V - Secretaria Municipal de Inovação através do setor responsável por tecnologia da 

informação; 

VI - unidade responsável pela comunicação institucional ou atendimento ao cidadão, 

quando houver; e 

VII - outros órgãos ou entidades convidadas, conforme a matéria tratada. 

§1º. Os membros serão indicados pelos dirigentes máximos dos respectivos órgãos e 

designados por ato do Prefeito Municipal. 

§2º. O CMGDEP será coordenado pela Controladoria-Geral do Município, em articulação 

com as Secretarias Municipais de Gestão e de Inovação. 

§3º. O CMGDEP poderá convidar servidores, especialistas, representantes de órgãos de 

controle, instituições públicas, entidades privadas, organizações da sociedade civil e 

operadores de sistemas para prestar informações técnicas, sem direito a voto. 

 

Art. 24. Compete ao CMGDEP: 

I - propor diretrizes estratégicas para a Política Municipal de Governo Digital e Eficiência 

Pública; 
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II - apoiar a elaboração, atualização e acompanhamento do Plano Municipal de Governo 

Digital; 

III - propor priorização gradual de serviços a serem digitalizados, considerando impacto 

social, demanda, complexidade, viabilidade técnica, risco e custo; 

IV - recomendar padrões mínimos de atendimento digital, acessibilidade, linguagem 

simples, segurança, proteção de dados, interoperabilidade, transparência e avaliação de 

serviços; 

V - estimular a integração dos canais de Ouvidoria, SIC, e-SIC, Portal da Transparência, 

protocolo, processos administrativos e sistemas finalísticos; 

VI - propor ações de capacitação, conscientização e difusão da cultura de Governo 

Digital, inovação, proteção de dados, segurança da informação, transparência e foco no 

usuário; 

VII - acompanhar indicadores, riscos, manifestações de usuários, relatórios de auditoria 

e recomendações de melhoria relacionados aos serviços digitais; 

VIII - recomendar a elaboração ou atualização de normas, fluxos, manuais, formulários, 

modelos de documentos e padrões de atendimento; 

IX - apoiar a compatibilização entre Governo Digital, LAI, LGPD, Ouvidoria e Carta de 

Serviços ao Usuário; 

X - recomendar medidas para garantir continuidade, segurança e confiabilidade dos 

serviços públicos digitais; e 

 

Art. 25. Os órgãos e entidades deverão indicar, quando solicitado pelo CMGDEP, ponto 

focal setorial de Governo Digital, preferencialmente entre agentes públicos com 

conhecimento dos serviços, fluxos, sistemas e bases de dados da respectiva unidade. 

Parágrafo único. Compete ao ponto focal setorial apoiar o levantamento de serviços, a 

atualização da Carta de Serviços ao Usuário, a revisão de fluxos, o mapeamento de riscos, 

a implementação de melhorias, a resposta a solicitações técnicas e a interlocução com a 

CGM, a OPM, a PGM, a unidade de tecnologia da informação e o CMGDEP. 
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CAPÍTULO IV 

DA CARTA DE SERVIÇOS, DA TRANSPARÊNCIA, DOS DADOS ABERTOS E 

DA PARTICIPAÇÃO SOCIAL 

 

Art. 26. A Carta de Serviços ao Usuário deverá ser mantida atualizada pelos órgãos e 

entidades municipais, sob coordenação e orientação da CGM, observada a Lei Federal nº 

13.460, de 2017, a Lei Federal nº 14.129, de 2021, e as normas municipais pertinentes. 

Parágrafo único. A Carta de Serviços deverá conter, no mínimo, a identificação dos 

serviços, público-alvo, requisitos, documentos necessários, etapas, prazos, canais de 

acesso, forma de acompanhamento, unidade responsável, prioridades de atendimento, 

custos quando existentes e padrões de qualidade. 

 

Art. 27. A divulgação de informações nas plataformas digitais deverá observar a 

transparência ativa, a linguagem simples, a acessibilidade, a atualização periódica, a 

autenticidade, a integridade, a rastreabilidade e a compatibilização entre publicidade, 

proteção de dados pessoais e hipóteses legais de sigilo. 

 

Art. 28. Os órgãos e entidades deverão promover, sempre que tecnicamente viável, a 

disponibilização de dados de interesse público em formato aberto, estruturado e legível 

por máquina, observadas as restrições legais, a segurança da informação, a proteção de 

dados pessoais e a capacidade operacional do Município. 

Parágrafo único. A disponibilização de dados abertos deverá priorizar informações de 

maior interesse coletivo, dados já publicados em transparência ativa, indicadores de 

serviços, informações orçamentárias e financeiras, licitações, contratos, obras, convênios, 

programas, políticas públicas e outros conjuntos de dados definidos pela Administração 

Municipal. 

 

Art. 29. A Administração Municipal deverá estimular a participação social por meio de 

canais digitais de consulta, avaliação de serviços, manifestações de Ouvidoria, pesquisas 

de satisfação, transparência ativa, audiências públicas eletrônicas, quando cabíveis, e 
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outros instrumentos que permitam o controle social e a melhoria contínua da gestão 

pública. 

 

Art. 30. As manifestações relativas à prestação de serviços públicos, inclusive as 

decorrentes de serviços digitais, serão dirigidas aos canais de atendimento da Ouvidoria 

Pública Municipal, sem prejuízo dos canais específicos do SIC e e-SIC ou outros sistemas 

instituídos pela Administração. 

 

CAPÍTULO V 

DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS, DA SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO 

E DA GESTÃO DE RISCOS 

 

Art. 31. A concepção, contratação, desenvolvimento, implantação, manutenção e 

evolução de serviços digitais, sistemas, aplicativos, formulários, cadastros e bases de 

dados deverão observar a proteção de dados pessoais desde a concepção, a segurança da 

informação, a prevenção de riscos, a minimização de dados, a limitação de acessos e a 

prestação de contas. 

 

Art. 32. Os órgãos e entidades deverão adotar medidas técnicas e administrativas 

proporcionais ao risco para proteger informações, documentos, sistemas e dados pessoais 

contra acessos não autorizados, destruição, perda, alteração, comunicação, difusão ou 

qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito. 

Parágrafo único. As medidas de segurança deverão compreender, sempre que aplicável, 

controle de acesso, gestão de perfis, autenticação, registro de logs, cópias de segurança, 

atualização de sistemas, segregação de funções, capacitação de usuários, descarte seguro 

de documentos e plano de resposta a incidentes. 

 

Art. 33. A prestação digital de serviços públicos deverá observar o Decreto Municipal nº 

3.519, de 2026, especialmente quanto ao tratamento de dados pessoais, ao exercício dos 

direitos dos titulares, à atuação do encarregado, à comunicação de incidentes, ao 

compartilhamento de dados e à elaboração de relatórios de impacto, quando cabíveis. 
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Art. 34. A Controladoria-Geral do Município, no âmbito de suas competências, poderá 

estabelecer diretrizes para identificação, avaliação, tratamento, monitoramento e análise 

crítica de riscos relacionados à prestação digital de serviços públicos, inclusive riscos de 

indisponibilidade, falhas de atendimento, fraude, segurança da informação, proteção de 

dados pessoais, integridade, transparência e continuidade dos serviços. 

 

Art. 35. A Controladoria-Geral do Município deverá considerar, em seu planejamento 

baseado em riscos, a avaliação de processos, sistemas, controles e práticas de governança 

relacionados ao Governo Digital, à prestação de serviços digitais, à segurança da 

informação, à proteção de dados pessoais, à transparência e à eficiência pública. 

 

CAPÍTULO VI 

DA INOVAÇÃO NO SETOR PÚBLICO 

 

Art. 36. O Poder Executivo Municipal poderá instituir, por ato próprio, laboratório de 

inovação, rede de inovação, grupo de trabalho ou ambiente de experimentação, aberto à 

participação e à colaboração de órgãos públicos, servidores, usuários, sociedade civil, 

instituições de ensino, entidades privadas e demais interessados, para o desenvolvimento 

e a experimentação de conceitos, ferramentas, métodos e soluções inovadoras para a 

gestão pública, a prestação de serviços públicos, o tratamento de dados produzidos pelo 

Poder Público e a participação do cidadão no controle da Administração Pública. 

Parágrafo único. As iniciativas de inovação deverão observar as diretrizes da Lei Federal 

nº 14.129, de 2021, a proteção de dados pessoais, a segurança da informação, a 

economicidade, a transparência, a impessoalidade, a acessibilidade, o interesse público e 

as normas de contratação pública aplicáveis. 
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CAPÍTULO VII 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 37. A implementação das disposições contidas neste Decreto ocorrerá de forma 

gradual, conforme as condições administrativas, orçamentárias, técnicas e tecnológicas 

da Administração Pública Municipal, podendo ser organizada por plano de ação, 

cronograma, projeto-piloto, priorização de serviços ou etapas de implantação. 

 

Art. 38. A Controladoria-Geral do Município, a Procuradoria-Geral do Município, as 

unidades responsáveis por tecnologia da informação e os demais órgãos competentes 

poderão expedir orientações, manuais, fluxos, modelos e atos complementares 

necessários à execução deste Decreto, respeitadas suas atribuições legais. 

 

Art. 39. Os casos omissos e as dúvidas operacionais relacionadas à aplicação deste 

Decreto serão dirimidos pela Controladoria-Geral do Município, e pela Procuradoria-

Geral do Município, em articulação com a unidade responsável por tecnologia da 

informação e o CMGDEP, conforme a matéria envolvida. 

 

Art. 40. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

RUBENS MAGELA DA SILVA, 

PREFEITO MUNICIPAL DE ARAXÁ. 

 


